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 Poder Executivo

Edital de convocação
 Claudiné Oliva, RG: 17.487.760, Diretora da Divisão

Municipal de Educação, em Presidente Bernardes,

usando de sua atribuição CONVOCA, os professores

PEB-I, aprovados no Processo Seletivo Nº 001/2021,

para participar da atribuição de uma classe

multisseriada do 1º ano e 2º ano classe em

substituição, no período da manhã, na EMEIF “ Drº

Paulo Soares Hungria Júnior”.

Informo que o horário de ATPC nesta Unidade

Escolar é quarta – feira das 11h50min até 13h25min

A presente atribuição dar – se á no dia 27 de abril de

2023, com início às 10h00min. na Divisão de

Educação, Cultura e Recreação, sito na Rua Coronel

José Marcondes, Nº 330, Centro, Presidente

Bernardes/SP.

Os interessados deverão apresentar os seguintes

documentos: Carteira de trabalho, 2 fotos (3X4),

comprovante de residência, diploma de Graduação e

declaração de acúmulo de cargo, xérox dos

documentos: CPF, RG e Título de eleitor.

Para que ninguém alegue ignorância foi expedido o

presente Edital.

Presidente Bernardes, 24 de abril de 2023.

Claudiné Oliva

Diretoria da Divisão Municipal de Educação

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - PEB I

 MUNICÍPIO DE PRESIDENTE BERNARDES/SP

DIVISÃO DE EDUCAÇÃO

EMEI. “LUIZ ALBERTO DUARTE”

PRESIDENTE BERNARDES, 24 DE ABRIL DE

2023

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

TATIANA THAÍS MARTINS TORRES, RG.

26.242.561-0, Vice-Diretor de Escola da EMEI. “Luiz

Alberto Duarte” em Presidente Bernardes, usando de

suas atribuições legais, CONVOCA os Professores

PEB – I, classificados no edital de classificação

002/2023 do cadastramento emergencial de

profissional de apoio especializado – tutor pedagógico

– dos Estudantes Público-Alvo da Educação Especial

de 23/01/2023, para participar da seção de atribuição

de tutoria, no período integral (7h às 11h30min – 13h

às 15h), na EMEI “Luiz Alberto Duarte”.

A presente atribuição dar-se-á no dia 27/04/2022, às

10h00, na Divisão Municipal de Educação, sito a Rua

Cel. José Soares Marcondes, 330.

Informa que o horário de HTPC é às quintas- feiras,

das 18h10 às 19h50.

Os interessados em assumir a referida tutoria

pedagógica deverão apresentar no dia da atribuição os

seguintes documentos: Carteira de Trabalho, 02 fotos

3x4, Comprovante de Endereço atualizado, cópias

simples do RG, CPF, Título de Eleitor e Diploma.

Presidente Bernardes, 24 de abril de 2023.

Tatiana Thaís Martins Torres

RG. 26.242.561-0

Vice-Diretora de Escola

LEI Nº 2.647/2023.

 Data: 18 de abril de 2023

Projeto de Lei nº 009/2023

Autógrafo nº 009/2023

“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO DO

MUNICÍPIO DE PRESIDENTE BERNARDES-SP A

CELEBRAR CONVÊNIO COM O GOVERNO DO

ESTADO DE SÃO PULO, ATRAVÉS DA

SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

REGINALDO LUIZ ERNESTO CARDILO, Chefe

do Poder Executivo do Município de Presidente

Bernardes, Estado de São Paulo, no uso de suas

atribuições legais,

FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprova e ele

sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 1º- Fica o Município de Presidente Bernardes

autorizado a celebrar convênio com o Governo do

Estado de São Pulo, através da Secretaria de

Segurança Pública.

Parágrafo Único: Este convênio terá como objeto o

desenvolvimento de ações conjuntas voltadas a

prevenção do crime e da violência, visando o

aprimoramento da atuação institucional do Estado,

por meio de mútua cooperação técnica para a gestão,

operacionalização e compartilhamento de imagens e

sistema de imagens, dados e sistema de dados de

interesse da segurança pública.

Art. 2º A minuta do convênio e o plano de trabalho é

parte integrante desta Lei.

Art. 3º As despesas com à execução da presente Lei

correrão por conta de dotações orçamentárias

próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data da sua

publicação, revogando-se todas as disposições em

contrário.

Presidente Bernardes, 18 de abril de 2023.

REGINALDO LUIZ ERNESTO CARDILO

Chefe do Poder Executivo do Município

de Presidente Bernardes-SP

Registrada e Publicada

na Divisão de Administração e Planejamento

NEY PERRI NETO- Diretor
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Poder Executivo

                MUNICÍPIO DE PRESIDENTE BERNARDES-SP 
              DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO  

 
 

 
Paço Municipal “Justino de Andrade”  

CNPJ: 55251185/0001-07 
Rua: Cel. José Soares Marcondes, 330- CEP 19.300-000 

Tel.  18- 3262-9999 fax. 18- 3262-1022 
Email: administracao@presidentebernardes.sp.gov.br  

 

LEI Nº 2.646/2023. 
 

“INSTITUI O PROGRAMA DE “GUARDA SUBSIDIADA PROVISÓRIA” NO MUNICIPIO DE 
PRESIDENTE BERNARDESE DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

Data: 18 de abril de 2023 Projeto de Lei  nº 008/2023 Autógrafo nº 008/2023 
 

REGINALDO LUIZ ERNESTO CARDILO, Chefe do Poder Executivo do Município de Presidente 

Bernardes, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 

 

FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprova e ele sanciona e promulga a seguinte lei: 

 

Art. 1º- Fica instituído, no Município de Presidente Bernardes-SP, o Programa de “Guarda Subsidiada 

Provisória” destinado a crianças e ou adolescentes que estejam com seus direitos violados e em situação 

de risco social e pessoal, nos casos em que se fizer necessário o afastamento imediato do convívio com a 

família de origem e houver possibilidade de acolhimento por suas famílias extensas e ampliadas ou 

mesmo por pessoa com a qual mantenham laço afetivo. 

 

Paragrafo Único: A inclusão da criança ou adolescente no Programa de Guarda Subsidiada dependerá do 

deferimento da guarda pela autoridade judiciária competente. 

 

Art.2º- O Programa de “Guarda Subsidiada Provisória” será coordenado pela Divisão Municipal de 

Assistência Social.   

 

Art.3º- São diretrizes do Programa de “Guarda Subsidiada Provisória”: 
 

I- evitar o acolhimento institucional de crianças e adolescentes em situação de risco social e 

pessoal e que estejam com seus direitos violados; 

 

II- evitar o desmembramento do grupo de irmãos; 

 

III- assegurar a convivência familiar e a convivência comunitária. 

 

Art. 4º- O Programa de “Guarda Subsidiada Provisória”, como instrumento de garantia de convivência 
familiar e comunitária, possui a finalidade de auxiliar o custeio de despesas geradas com os cuidados 

relativos a crianças e a adolescentes inseridos em famílias extensas e ou ampliadas que não possuem 

condições financeiras ou sob a guarda e os cuidados de pessoa com quem mantenham laço afetivo. 

 

Art. 5º- Para os efeitos desta lei, considera-se: 
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I– família extensa ou ampliada: aquela que se estende para além da unidade pais e filhos, ou da 

unidade do casal, formada por parentes próximos com os quais a criança e ou o adolescente convivem e 

mantêm vínculos de afinidade e afetividade; 

 

II– laço afetivo: vínculo simbólico, sendo o laço existente entre a criança e ou o adolescente com 

pessoa com a qual possua relação de afeto, carinho, amor, respeito e cuidado, ainda que não biológico; 

 

III– convivência familiar e comunitária: o direito assegurado a crianças e aos adolescentes de 

terem condições protegidas e saudáveis para o seu desenvolvimento e estabilidades nas dimensões do 

indivíduo e da sociedade: físico, psíquico e social, pressupondo a existência da família e da comunidade, 

como espaços capazes de propiciar à criança e ao adolescente a proteção e a efetivação dos direitos 

próprios à condição da pessoa em desenvolvimento e, tendo, como matriz o artigo 227 da Constituição 

Federal de 1.988, que impõe à família, à sociedade e ao Estado, o dever de assegurar o direito à vida, à 

saúde e à convivência familiar e comunitária. 

 

Art. 6º- Serão beneficiários do Programa de “Guarda Subsidiada Provisória” as crianças e ou adolescentes 
com os direitos violados e em situação de risco pessoal e social, desde que atendam às seguintes 

condições: 

 

I– necessidade de afastamento imediato do convívio familiar; 

 

II– submissão a estudo diagnóstico realizado pela equipe técnica da Divisão de Assistência Social, 

com a finalidade de avaliar as condições e possibilidades de acolhida da família candidata a guardiã, 

sempre visando ao pleno desenvolvimento da criança e ou adolescente; 

 

III– tenha sido expedido termo de guarda pelo Juíz de Direito da Comarca de Presidente 

Bernardes; 

 

Art. 7º- São requisitos das famílias interessadas em participar do Programa: 

 

I - pessoas maiores de 18 anos; 

 

II - concordância de todos os membros da família; 

 

III - residir no município de Presidente Bernardes comprovadamente há no mínimo 1 (um) ano; 

 

IV - disponibilidade de tempo e interesse em oferecer proteção às crianças e adolescentes; 

 

V - parecer psicossocial favorável da Equipe Técnica do Programa. 

25/04/2023 Ano 2023 | Edição nºCMXLVIII | Certificado por Claudiney Leite

	Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

3/26



Terça-feira, 25 de Abril de 2023 Ano 2023  | Edição nº CMXLVIII Página 4 de 26

Poder Executivo

                MUNICÍPIO DE PRESIDENTE BERNARDES-SP 
              DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO  

 
 

 
Paço Municipal “Justino de Andrade”  

CNPJ: 55251185/0001-07 
Rua: Cel. José Soares Marcondes, 330- CEP 19.300-000 

Tel.  18- 3262-9999 fax. 18- 3262-1022 
Email: administracao@presidentebernardes.sp.gov.br  

 

 

Art.8º A avaliação das famílias interessadas será realizada através de estudo psicossocial e 

socioeconômico da equipe técnica responsável da Proteção Social Especial. 

 

Paragrafo Único- Após a emissão de parecer favorável ao programa, as famílias assinarão um termo de 

adesão.  

 

Art.9º Aos mantenedores da guarda subsidiada provisória será concedido auxílio mensal pecuniário da 

seguinte forma: 

 

I- De 01 (um) até 10 (dez) dias receberá o valor de R$ 434,00 (quatrocentos e trinta e quatro 

reais); 

II- De 11 (onze) até 20 (vinte) dias receberá o valor de R$ 868,00 (oitocentos e sessenta e oito 

reais); 

III- De 21 (vinte e um) até 31 (trinta e um) dias receberá o valor de R$ 1.302,00 (um mil 

trezentos e dois reais).” 

 

§ 1º- O valor do auxílio será reajustado anualmente pelo IGPM- Índice Geral de Preços do Mercado. 

 

§ 2º- Tratando-se de grupo de irmãos, os auxílios serão limitados ao valor correspondente ao número de 

02 (dois), sendo que, havendo mais de 2 (dois) irmãos no grupo, será acrescido o valor “per capita” de 
metade do valor do auxílio para cada um dos demais beneficiários; 

 

§ 3º- Em caso de acolhimento de crianças e ou adolescentes com necessidades especiais, doenças graves, 

transtornos mentais ou dependentes químicos, devidamente comprovados por meio de laudo médico, o 

valor será ampliado em 30% (Trinta por cento) dos valores estipulados neste artigo. 

 

§ 4º- O recebimento do auxílio será bloqueado automaticamente na hipótese de descumprimento de 

qualquer das condições estabelecidas nesta lei ou regulamentadas via Decreto, até que sejam apurados 

os fatos que motivaram o bloqueio, mediante avaliação da equipe técnica de referência. 

 

§ 5º O subsídio financeiro será repassado através de depósito em conta corrente em nome de um 

membro responsável da família guardiã. 

 

§6º É vedada a utilização do auxílio financeiro para finalidade que não reverta, de qualquer forma, em 

benefício direto do protegido. 
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§7º A família que tenha recebido auxílio financeiro do programa e não tenha cumprido as obrigações 

previstas nesta Lei fica obrigada ao ressarcimento da importância recebida durante o período da 

irregularidade. 

 

Art10º- A família extensa ou ampliada terá responsabilidade familiar pelas crianças e adolescentes 

protegidos pelo que segue: 

 

I - prestar assistência material, moral, educacional e afetiva à criança e ao adolescente, conferindo ao seu 

detentor o direito de opor-se a terceiros, inclusive aos pais nos termos do artigo 33, do Estatuto da 

Criança e do Adolescente; 

 

II - participar do processo de preparação, formação e acompanhamento; 

 

III - prestar informações sobre a situação da criança e do adolescente protegido à equipe técnica 

responsável; 

 

IV - contribuir na preparação da criança para futuro retorno à família biológica ou colocação em outras 

formas de família substituta, sempre sob orientação técnica dos profissionais do Programa de Guarda 

Subsidiada. 

 

Paragrafo Único: O descumprimento das obrigações previstas neste artigo, bem como pelas 

estabelecidas pelo Poder Judiciário no processo de guarda, implicará no desligamento da família do 

Programa de Guarda Subsidiada, com a imediata comunicação ao Poder Judiciário e ao Ministério Público 

para tomadas das medidas cabíveis. 

 

Art.11⁰-  Será dispensada a prestação de contas quando houver laudo psicossocial da equipe técnica do 

programa que declare que estão sendo atendidas as necessidades do protegido com alimentação, saúde, 

educação e lazer. 

 

Parágrafo único. Quando a equipe técnica do programa entender necessário poderá requisitar ao 

membro responsável da família guardiã que recebeu o auxílio financeiro a prestação de contas da 

utilização dos valores recebidos. 

 

Art.12º- Nos casos de inadaptação a família procederá à desistência formal da guarda, responsabilizando-

se pelos cuidados da criança ou adolescente protegido até novo encaminhamento, o qual será 

determinado pela autoridade judiciária. 

 

Art.13º- Outras regulamentações necessárias à operacionalização do programa serão regulamentadas via 

DECRETO municipal. 
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Art. 14º- As despesas com à execução da presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias 

próprias, suplementadas se necessário. 

 

Art. 15⁰- Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

 

Presidente Bernardes, 18 de abril de 2023. 

 

 

 

 

REGINALDO LUIZ ERNESTO CARDILO 

Chefe do Poder Executivo do Município 

de Presidente Bernardes-SP 

 

 

Registrada e Publicada 

na Divisão de Administração e Planejamento 

NEY PERRI NETO- Diretor 
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PORTARIA 8.400/2023 
 

“DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE EMPREGADOS PÚBLICOS MUNICIPAIS PARA EXECUÇÃO DE 
SERVIÇOS DE COMBATE A DENGUE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

REGINALDO LUIZ ERNESTO CARDILO, Prefeito do Município de Presidente Bernardes, Estado de 

São Paulo, usando das atribuições que me são conferidas por Lei. 

 

CONSIDERANDO, que no município de Presidente Bernardes há 2.155 casos de dengue notificados, 

sendo 1370 casos confirmados, 587 casos negativos, 198  aguardando resultado de exames e 1 (um) óbito; 

 

CONSIDERANDO, que não obstante as ações rotineiramente executadas pela Equipe de Vetores do 

município e demais equipes da Divisão Municipal de Saúde, o número de casos de dengue está em 

crescente evolução, demandando a adoção de medidas urgentes de prevenção, controle e contenção; 

 

CONSIDERANDO, que a situação exige da municipalidade atenção especial, haja vista os riscos de 

adoecimento em que a população do Município está sujeita e a necessidade de agir é urgente; 

 

CONSIDERANDO, que a dengue é considerada a mais importante arbovirose que afeta o homem, 

constituindo grave problema de saúde pública, e notadamente neste município onde as condições 

climáticas favorecem sensivelmente o desenvolvimento e a proliferação do mosquito; 

 

CONSIDERANDO, a necessidade urgente de mobilização de recursos humanos para intensificar o 

programa de combate a dengue, objetivando a prevenção e proteção a saúde da população; 

 

CONSIDERANDO, que deve ser priorizada a intensificação das ações de controle com visitas a 

imóveis. 

 

CONSIDERANDO, que a limpeza desses locais são vitais para combate a doença, o que reduzira o 

numero de criadouros do mosquito; 

 

CONSIDERANDO, que o número de agentes de controle de vetores lotados no município é 

insuficiente para atender, com urgência necessária, a demanda para vistoria e limpeza casa a casa do 

município; 

 

CONSIDERANDO, que no dia 10 de março de 2023 o município de Presidente Bernardes-SP declarou 

situação em emergência em saúde. 

 

CONSIDERANDO, a necessidade de regulamentar o Decreto Municipal nº 3.528/2023 de 10 de 

março de 2023. 

 

NOMEIA: 
 

Art. 1º - Ficam nomeados os empregados públicos municipais abaixo listados para executar as tarefas 

necessárias para o combate a dengue: 
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NOME RG CPF 

Amanda Carolina dos Santos 48.978.055 431.004.288-03 

Ana Lucia dos Santos 45.315.069-X 228.552.028-09 

Andreia Rodrigues Santos 42.187.366-8 337.286.228-77 

Beatriz Falcão de Souza 48.479269-6 416.299.018-22 

Bruna Santiago Correia 48.978.443-4 423.690.598-18 

Cesar Luiz Fortunato 21.800.822 114.251.228-25 

Cristiane Aparecida Porretti Espolador 22.763.219-9 124.952.108-48 

Drielly Fernandes da Silva Castelane 4.422.535-0 373.271.598-19 

 Edna da Silva Novaes 27.146.551 152.801.698-03 

Elaine Cristina Baldi Tozetti 36.080.327-1 338.862.548-44 

Elizia Areco Gallego 56.163.842-1 353.126.018-88 

Elza Maria Maranho Albertim 7.564.532-4 080.370.318-02 

Emerson dos Santos Gregorio 28.492.543-3 310.508.368-55 

Eva Vilma Nunes de Santana 40.422.019.8 360.253.858-31 

Gislaine Aparecida Cardoso Carboni 42.065.182-2 385.625.628-82 

Italo Tavore 54.828.159-2 435.426.308.45 

Jonathan Willian Ribeiro Alexandre 47.744.026 423.838.098-37 

Jorge Elias dos Santos 24.348.429 142.617.508-64 

Leila Costa da Silva 28.540.677-2 264.151.848-14 

Márcia Martins da Silva 42.065.341-7 302.427.908-36 

Marenize Lopes Pereira 46.865.478-1 390.276.638-74 

Natalia Aparecida Faili de Oliveira 42.449.898 4 320.915.688-30 

Natalina Maria dos Santos 10.151.113-9 047.561.298-11 

Regiane Carvalho Silva 42.449.925-3 317.500.358-39 

Renata Mariana Barreto dos Santos Pimentel 46.865.079-9 385.350.488-47 

Renata Sposito Oliveira 40.078.163-3 357.231.988-90 

Samira Chagas Dias 42.065.376-4 340.049.288-42 

Stefania Cleire Santos 27.814.070-1 164.662.348-78 

Tisciane Montini de Lima 42.187.236-6 367.306.258-13 

Zilma Sena Barbosa 16.258.186-5 041.361.228-70 

 
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor em 13 de abril de 2023. 

 

Presidente Bernardes-SP, 13 de abril de 2013 

 

 

 

 

REGINALDO LUIZ ERNESTO CARDILO  

Chefe do Poder Executivo do Município 

de Presidente Bernardes-SP 
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RESOLUÇÃO DMS- Nº 001/2023. 
 

“DISPÕE SOBRE REGULAMENTA O DECRETO MUNICIPAL Nº 3.528/2023 E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.  
 

TULIO INAGUE, Diretor da Divisão Municipal de Saúde de Presidente Bernardes, Estado de São 
Paulo, usando das atribuições que me são conferidas por Lei: 
 

CONSIDERANDO, que no município de Presidente Bernardes há 2.155 casos de dengue notificados, 
sendo 1370 casos confirmados, 587 casos negativos, 198  aguardando resultado de exames e 1 (um) 
óbito; 
 

CONSIDERANDO, que não obstante as ações rotineiramente executadas pela Equipe de Vetores do 
município e demais equipes da Divisão Municipal de Saúde, o número de casos de dengue está em 
crescente evolução, demandando a adoção de medidas urgentes de prevenção, controle e contenção; 

 
CONSIDERANDO, que a situação exige da municipalidade atenção especial, haja vista os riscos de 

adoecimento em que a população do Município está sujeita e a necessidade de agir é urgente; 
 

CONSIDERANDO, que a dengue é considerada a mais importante arbovirose que afeta o homem, 
constituindo grave problema de saúde pública, e notadamente neste município onde as condições 
climáticas favorecem sensivelmente o desenvolvimento e a proliferação do mosquito; 
 

CONSIDERANDO, a necessidade urgente de mobilização de recursos humanos para intensificar o 
programa de combate a dengue, objetivando a prevenção e proteção a saúde da população; 

 
CONSIDERANDO, que deve ser priorizada a intensificação das ações de controle com visitas a 

imóveis. 
 

CONSIDERANDO, que a limpeza desses locais são vitais para combate a doença, o que reduzira o 
numero de criadouros do mosquito; 
 

CONSIDERANDO, que o número de agentes de controle de vetores lotados no município é 
insuficiente para atender, com urgência necessária, a demanda para vistoria e limpeza casa a casa do 
município; 
 

CONSIDERANDO, que no dia 10 de março de 2023 o município de Presidente Bernardes-SP 
declarou situação em emergência em saúde. 
 

CONSIDERANDO, a necessidade de regulamentar o Decreto Municipal nº 3.528/2023 de 10 de 
março de 2023. 
 
RESOLVE: 
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Art. 1º - Sempre que se verificar situação de iminente perigo à saúde pública, sejam executadas as 
medidas necessárias ao controle do mosquito Aedes aegypti, após constatados e documentados os 
seguintes conceitos: 
I – situação de iminente perigo à saúde pública: quando a presença do mosquito Aedes aegypti for 
constatada em 1% (um por cento) ou mais dos imóveis do município, da localidade do bairro ou do 
distrito, conforme a Portaria nº 029, de 11 de julho de 2006, da Secretaria de Vigilância em Saúde do 
Ministério da Saúde.  
 
II – área identificada como potencial possuidora de focos transmissores: é o local com presença de 
recipientes ou estruturas de qualquer tamanho ou natureza que possam acumular água, tais como 
reservatórios sem tampas, pneus, potes, vasos, garrafas, conchas, pratos, cacos ou restos de utensílios, 
configurando material próprio para coleções de água e criadouros de larvas de insetos.  
 
III – imóvel em situação de abandono: aquele que demonstre flagrante ausência prolongada de utilização, 
o que pode ser verificado por suas características físicas, por sinais de inexistência de conservação, pelo 
relato de moradores da área ou por outros indícios que evidenciem a sua não utilização, tais como mato 
alto, portas e janelas danificadas, falta de limpeza em geral, excesso de sujidade em pisos e lajes.  
  
IV – ausência: a impossibilidade de localização de pessoa que possa permitir o acesso ao imóvel na 
hipótese de duas visitas devidamente notificadas, em dias e períodos alternados, dentro do intervalo de 
cinco dias. 
  
Art. 2º - Dentre as medidas que podem ser determinadas para a contenção das doenças ou agravos à 
saúde que apresentem potencial de crescimento ou de disseminação, de forma a representar risco ou 
ameaça à saúde pública, no que concerne a indivíduos, grupos populacionais e ambientes, solicito que 
este grupo abaixo nomeado realize: 

 
I – o ingresso forçado em imóveis particulares, nos casos de recusa ou de ausência de alguém que possa 
abrir a porta para o agente sanitário quando isso se mostrar fundamental para a contenção da doença ou 
do agravo à saúde; 
 
II – outras medidas que auxiliem, de qualquer forma, na contenção das doenças ou agravos à saúde 
identificados. 
    
Art. 3º - Sempre que houver a necessidade de ingresso forçado em domicílios particulares, o agente 
nomeado nesta portaria, no exercício da ação de vigilância, lavrará, no local em que for verificada recusa 
do morador ou a impossibilidade do ingresso por motivos de abandono ou ausência de pessoas que 
possam abrir a porta, um Relatório de Recusa, no local da infração ou na sede da repartição sanitária, que 
conterá: 
 
I - o nome do infrator e/ou seu domicílio, residência e os demais elementos necessários à sua qualificação 
civil, quando houver; 
 
II - o local, a data e a hora da lavratura do auto; 
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III - a descrição do ocorrido, a menção do dispositivo legal ou regulamentar transgredido e os dizeres: 
PARA A PROTEÇÃO DA SAÚDE PÚBLICA REALIZA-SE O INGRESSO FORÇADO; 
 
IV - a pena a que está sujeito o infrator; 
 
V - a declaração do autuado de que está ciente e de que responderá pelo fato administrativa e 
penalmente; 
 
VI - a assinatura do autuado ou, no caso de ausência ou recusa, a de duas testemunhas e a do atuante;  
 
VII - o prazo para defesa ou impugnação do Auto quando cabível. 
 
VIII - Havendo recusa do infrator em assinar o auto, será feita, neste, a menção do fato. 
 
§ 1.º - O agente fiscalizador é responsável pelas declarações que fizer no Auto, sendo passível de punição, 
por falta grave, em caso de falsidade ou de omissão dolosa. 
 
§ 2º - Sempre que se mostrar necessário, o fiscal poderá requerer o auxílio à autoridade policial que tiver 
jurisdição sobre o local. 
 
§ 3.º No caso de recusa em permitir o ingresso do agente público, regularmente designado e identificado, 
no recinto a ser examinado, deverá ser lavrado Relatório de Recusa de Acesso a Imóvel, conforme modelo 
do Anexo, o qual deverá ser encaminhado imediatamente aos seguintes órgãos: 
 
I - Divisão Jurídica competente, a fim de que seja requerida a correspondente determinação judicial 
prevista no art. 5º, XI, da Constituição Federal de 1988. 
 
II – vigilância sanitária local, a fim de que seja apurada a ocorrência de infração sanitária, de acordo com o 
disposto na Lei Federal nº 6437/77 ou legislação específica municipal;    
 
III – ao Ministério Público Estadual competente, a fim de que seja apurada a ocorrência de 
responsabilidade cível e/ou penal. 
 
§ 4.º - A autoridade policial auxiliará o agente sanitário no exercício de suas atribuições, devendo, ainda, 
serem tomadas as medidas necessárias para a instauração do competente inquérito penal para apurar o 
crime cometido, quando cabível. Nas hipóteses de ausência do morador, o uso da força deverá ser 
acompanhado por um técnico habilitado em abertura de portas, que deverá recolocar as fechaduras 
depois de realizada a ação de vigilância sanitária e epidemiológica. 
 
§ 5.º - Nos casos em que houver a necessidade de ingresso forçado em imóveis públicos e particulares por 
motivo de abandono ou ausência de pessoa que possa permitir o acesso, o agente público deverá seguir 
os procedimentos estabelecidos nos Anexos desta Portaria, sem prejuízo da observância e da aplicação 
dos demais procedimentos técnicos estabelecidos nas normas vigentes.  
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§ 6.º - Em imóveis particulares, o ingresso forçado de que trata este artigo não abrange o interior das 
casas. 

 
§ 7.º - A recusa no atendimento das determinações estabelecidas pela autoridade do Sistema Único de 
Saúde no exercício das medidas estabelecidas nesta Portaria constitui infração sanitária, sem prejuízo da 
possibilidade da execução forçada das determinações, bem como da aplicação das demais sanções 
administrativas, civis e penais cabíveis. 
 
Art. 4º - Em anexo os seguintes modelos e anexos a serem utilizados: 
 
I- PROCEDIMENTO PARA INGRESSO FORÇADO EM IMÓVEIS PÚBLICOS E PARTICULARES, NO CASO DE 
SITUAÇÃO DE ABANDONO. 
 
II- PROCEDIMENTO PARA INGRESSO FORÇADO EM IMÓVEIS PÚBLICOS E PARTICULARES, NO CASO DE 
AUSÊNCIA DE PESSOA QUE POSSA PERMITIR O ACESSO DE AGENTE PÚBLICO . 
 
III- PROCEDIMENTO PARA O CASO DE RECUSA EM PERMITIR O INGRESSO DO AGENTE PÚBLICO, 
REGULARMENTE DESIGNADO E IDENTIFICADO, NO RECINTO A SER EXAMINADO. 
 
IV- MODELO DE DEFESA/RECURSO PESSOA FÍSICA/JURÍDICA PARA AUTO INFRAÇÃO. 
 
Art. 5º - Esta resolução entrará em vigor em 13 de abril de 2023. 
 
Presidente Bernardes-SP, 12 de abril de 2023. 

 
 
 
 
 

TULIO INAGUE 
DIRETOR DA DIVISÃO MUNICIPAL DE SAÚDE 

DO MUNICÍPIO DE PRES. BERNARDES-SP 
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ANEXO I 
 

PROCEDIMENTO PARA INGRESSO FORÇADO EM IMÓVEIS PÚBLICOS E PARTICULARES, NO CASO DE 
SITUAÇÃO DE ABANDONO 

 
Equipe mínima: 
No mínimo 2 (dois) servidores públicos, sendo pelo menos 1 (um) agente comunitário de saúde ou agente 
de controle de endemias.  
Para identificar a situação de abandono deverão ser verificados os seguintes itens  
Caracterização da ausência prolongada de utilização:  
Verificar a existência das seguintes características físicas: falta de manutenção e conservação que 
evidenciem a não utilização prolongada da propriedade, tais como mato alto, portas e janelas danificadas, 
falta de limpeza em geral, excesso de sujidade em pisos e lajes. Buscar relato de moradores da área que 
atestem a ausência prolongada de utilização. 
Para comprovar a situação de abandono verificada, o agente público deverá realizar, no mínimo, as ações 
e lavrar os documentos que seguem:  
• Tirar fotos do local;  
• Ter, no mínimo, 2 (dois) relatos de moradores da área (vizinhos) atestando a ausência prolongada de 
utilização do imóvel, conforme o modelo que segue: MODELO DE ATESTADO 
 

 
Atestado 

 
Eu,_______________________________, portador do RG nº_________________________, residente e 
domiciliado na Rua/Logradouro________________________________________, nº ___________, 
complemento________, no Bairro_________________________, na Cidade de Presidente Bernardes, 
Estado de São Paulo, atesto, que o imóvel localizado no nº_________, do mesmo logradouro do endereço 
acima citado, está em situação de abandonado há cerca de ________________________ (preencher 
quantos meses ou anos o imóvel está abandonado).  
 
 
________________________________  
              Assinatura do atestador 
 
Ingresso Forçado  
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O ingresso deverá ser realizado buscando-se a preservação da integridade do imóvel de forma que não 
haja a sua violação. Preferencialmente, a entrada no pátio se dará através de colocação de escadas, se 
necessário, para ultrapassar muros ou cercas ou, ainda, através do terreno de outros vizinhos do lado ou 
fundos, quando não houver cercas elétricas. Em último caso e se for de estrita necessidade a violação do 
imóvel, esta deverá ser realizada por profissional técnico habilitado em abertura de portas, que deverá 
realizar a abertura da fechadura e o seu posterior fechamento, garantindo a integridade do imóvel. As 
despesas decorrentes da abertura de portões e/ou portas deverão ser cobradas do proprietário do 
imóvel, conforme a ser definido em regulamentação própria.  
 
Limpeza do local e medidas sanitárias para a eliminação de criadouros do mosquito e para o controle do 
vetor  
 
O agente público responsável pela ação observará e aplicará todos os procedimentos técnicos 
estabelecidos nas normas vigentes. Deverá eliminar os criadouros e providenciar, se for o caso, a 
remoção do lixo, solicitando ao órgão responsável do município a retirada do mesmo (pneus, potes, 
garrafas, pratos, vasos, vasilhames com acúmulo de água e ou criadouros já existentes, entre outros). A 
ação poderá ser realizada por empresa de limpeza urbana ou empresa devidamente contratada pela 
Prefeitura Municipal para a realização desta atividade. Caso exista vegetação que impeça a adequada 
vistoria do imóvel, o agente de saúde deverá contatar o órgão público competente ou de empresa 
devidamente contratada pela Prefeitura Municipal para que proceda a limpeza do local com a retirada da 
vegetação e do lixo. No caso de piscinas enterradas, caixas d'água sem tampa ou outros depósitos de 
água de grande porte que não permitam o seu emborcamento, o agente de saúde aplicará o larvicida de 
acordo com a regulamentação própria e realizará a lavagem das bordas. No caso de piscinas leves e 
superficiais, realizar o emborcamento ou retirada da mesma do local. Posteriormente, conforme 
regulamentação a ser feita pelos municípios, os valores poderão ser cobrados do proprietário juntamente 
com o imposto predial ou através de documento de cobrança a ser definido pela Prefeitura. Além da 
cobrança do serviço, poderá ser feita regulamentação para a cobrança de uma multa pela vigilância em 
saúde, cujo valor deverá ser revertido para a realização das ações de vigilância em saúde. 
  
Saída do local:  
 
Deverá ser emitido relatório circunstanciado onde constarão, no mínimo, as seguintes informações:  
• nome completo e identificação das pessoas que realizaram e acompanharam a ação;  
• data e hora da ação;  
• descrição detalhada da forma que se deu o ingresso no imóvel;  
• descrição detalhada das medidas sanitárias adotadas para o controle do vetor e para a eliminação de 
criadouros do mosquito; 
 • medidas administrativas a serem adotadas;  
• descrição das medidas adotadas para a preservação da integridade do imóvel quando do ingresso 
forçado, se for o caso;  
• condições do imóvel quando da finalização dos trabalhos e saída dos agentes;  
• assinatura de duas testemunhas. Caso o ingresso tenha se realizado por profissional técnico habilitado 
em abertura de portas, este também deverá efetuar o fechamento do imóvel de forma a garantir a sua 
integridade. 
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MODELO DE RELATÓRIO CIRCUNSTANCIADO (ABANDONO) 
 
 
_________________________________________ (identificar o órgão emissor do Relatório) N.º 
_____/_____. Relatório Circunstanciado (Lavrar relatório circunstanciado identificando o local como 
potencial possuidor de focos transmissores e identificando o iminente perigo à saúde pública) Dados de 
Identificação do Imóvel: Endereço: Nome da Rua:________________nº_________ 
Cidade:_____________, Estado:__________ CEP:_________________ Data: ____/____/____ Hora da 
ação:____:____ Caracterização:_____________________________________________ Imóvel localizado 
em área (bairro) com Índice de Infestação acima de 1%: ( )sim ( )não Anexar foto(s) do imóvel: Dados de 
identificação do proprietário do imóvel (caso houver essa informação) 
Nome:____________________________ Portador do RG:____________________  
 
Descrição da característica de abandono: Descrever a aparência de abandono ou desleixo, iniciando pelo 
espaço da calçada e a seguir pelo que pode ser visto na área interna do terreno como vegetação alta, 
visualização de material com possibilidade de formação de focos, precariedade na manutenção de 
paredes e telhado, reservatório de água sem tampa. 
 
Descrição detalhada da forma que se deu o ingresso no imóvel: Descrever o método utilizado para 
ingresso no imóvel, como por exemplo: O portão estava fechado, mas conseguimos autorização do 
vizinho do lado para entrar pelo muro colocando uma escada ou... Utilizamos a empresa contratada pelo 
município para realizar a abertura da fechadura do portão  
 
Descrição das medidas adotadas para a preservação da integridade do imóvel quando do ingresso 
forçado, se for o caso: Descrever os cuidados adotados para que não haja danos ao imóvel, como por 
exemplo: O chaveiro tomou o cuidado de retirar o miolo da fechadura sem danificar a estrutura do portão 
ou... Não foi necessário realizar o arrombamento...  
 
Irregularidades encontradas: Descrever as situações encontradas que identificam o local como potencial 
possuidor de focos transmissores e com iminente perigo à saúde pública, como por exemplo: Presença de 
lixo em área do imóvel, como acúmulo de materiais (potes, vasos, pratos, etc.) que poderão ser 
classificados como possíveis depósitos com focos estabelecidos, e/ou aqueles qualificados como focos 
potenciais - passíveis de juntar água. A caixa d’água estava sem tampa e as calhas entupidas. 
 
Medidas adotadas : Descrever detalhadamente as medidas sanitárias adotadas para o controle do vetor e 
para a eliminação de criadouros do mosquito, como por exemplo: Foram retirados os recipientes de 
pequeno porte, outros como caixa d’água e cisternas ao nível do solo foram esvaziado e emborcados. Foi 
realizado o tampamento provisório da caixa d’água através de... Foi colocada larvicida na piscina por não 
haver possibilidade de realização de limpeza mecânica no momento da visita e será registrado como 
Ponto Estratégico a ser visitado a cada duas semanas. Entramos em contato com o órgão responsável do 
município para realizar a retirada do lixo de maior porte acumulado bem como a limpeza das calhas. 
  
Condições do imóvel : quando da finalização dos trabalhos e saída dos agentes: Descrever 
detalhadamente como se deu a saída do imóvel e o fechamento do imóvel, como por exemplo: Saímos 
pelo portão e a fechadura da grade foi recolocada sem haver dano. O imóvel se manteve fechado. O 
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fechamento foi acompanhado por nós e pelo vizinho da casa do lado. Identificar  2 (dois) agentes que 
participaram da ação e 2 (duas ) testemunhas quando possivel. 
 

 
 

 

 

 

ANEXO II 
 

PROCEDIMENTO PARA INGRESSO FORÇADO EM IMÓVEIS PÚBLICOS E PARTICULARES, NO CASO DE 
AUSÊNCIA DE PESSOA QUE POSSA PERMITIR O ACESSO DE AGENTE PÚBLICO 

 
Equipe mínima  
 
No mínimo 2 (dois) servidores públicos, sendo pelo menos 1 (um) agente comunitário de saúde ou agente 
de controle de endemias.  
 
Para comprovar a situação de ausência de pessoa que possa permitir o acesso ao imóvel, o agente 
público deverá realizar, no mínimo, as ações e lavrar os documentos que seguem:  
 
Para fins de caracterizar a ausência de que trata este item, o agente público deverá realizar 2 (duas) 
visitas devidamente notificadas, em dias e períodos alternados, dentro do intervalo de dez dias, conforme 
orientações que seguem: 
 • Primeira visita: lavrar notificação e deixar no local, conforme modelo que segue: 
 

 
1ª NOTIFICAÇÃO 

 
Pela presente fica notificado(a) o(a) proprietário(a)________________________ (colocar o nome, caso 
houver essa informação), que o agente público___________________________ nomeado em Portaria de 
Nº _____________esteve, na data de____/_____/____ e na hora____:____, no local 
________________________________________________, onde foi identificada área como potencial 
possuidora de focos do mosquito transmissor do Vírus da Dengue, do Vírus Chikungunya, do Zika Vírus e 
da Febre Amarela urbana, com iminente perigo à saúde pública, devendo ser apresentada manifestação 
em, no máximo, 24 horas, informando o dia e hora em que estará presente pessoa que pudera permitir o 
ingresso do agente público no imóvel. ( Este agendamento podera ser realizado pelo telefone (18) 3262 
7402 ou presencialmente na Vigilância Sanitária do Município à Rua Marcelo Drumnod Tostes nº 230 – 
das 7:00 as 11:00 e das 12:00 as 15:30 hrs ) 
O(A) proprietário(a) fica também notificado(a) de que caso não seja apresentada manifestação à presente 
notificação, o agente público irá retornar após as 24 hr. 
 
____________________, _____de ____________de 2023. 
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2ª NOTIFICAÇÃO 
 

Pela presente fica notificado(a) o(a) proprietário(a)________________________ (colocar o nome, caso 
houver essa informação), que o agente público _________________________ nomeado em Portaria 
nº______________, esteve pela 2ª (segunda) vez na data de____/_____/____ e na hora____:____, no 
local__________________________________________, onde posteriormente foi identificada área como 
potencial possuidora de focos do mosquito transmissor do Vírus da Dengue, do Vírus Chikungunya, do 
Zika Vírus e da Febre Amarela urbana, com iminente perigo à saúde pública, não tendo sido possível 
adotar as medidas cabíveis à contenção dessas doenças, por impossibilidade de localização de pessoa que 
pudesse permitir o acesso ao imóvel. O(A) proprietário(a) fica também notificado(a) que o agente público 
irá retornar o mais preve possivel quando adotará a medida de ingresso forçado no imóvel, nos termos do 
que dispõe a Medida Provisória nº 712, de 29 de janeiro de 2016. 
 
 ____________________, _____de ____________de 2023. 
 

 
Ingresso Forçado 

 
O ingresso deverá ser realizado buscando-se a preservação da integridade do imóvel de forma que não 
haja a sua violação. Quando for identificado o monitoramento do imóvel por empresa de segurança, o 
agente público deverá contatá-la, a fim de providenciar a sua abertura. Caso haja negativa, deverá ser 
realizado o ingresso forçado. No caso de necessidade a violação do imóvel, esta deverá ser realizada por 
profissional técnico habilitado em abertura de portas, que deverá realizar a abertura da fechadura e o seu 
posterior fechamento, garantindo a integridade do imóvel.   
 
As despesas decorrentes da abertura de portões e/ou portas deverão ser cobradas do proprietário do 
imóvel, conforme a ser definido em regulamentação própria.  A limpeza do local e medidas sanitárias 
para a eliminação de criadouros do mosquito e para o controle do vetor podera ser realizada pelo agente 
público responsável pela ação que observará e aplicará todos os procedimentos técnicos estabelecidos 
nas normas vigentes.  
  
Deverá eliminar os criadouros e providenciar, se for o caso, a remoção do lixo, solicitando ao órgão 
responsável do município a retirada do mesmo (pneus, potes, garrafas, pratos, vasos, vasilhames com 
acúmulo de água e ou criadouros já existentes, entre outros). Esta ação tambem poderá ser realizada por 
empresa de limpeza urbana ou empresa devidamente contratada pela Prefeitura Municipal para a 
realização desta atividade.  
  
Caso exista vegetação que impeça a adequada vistoria do imóvel, o agente de saúde deverá contatar o 
órgão público competente ou de empresa devidamente contratada pela Prefeitura Municipal para que 
proceda a limpeza do local com a retirada da vegetação e do lixo. 
  
No caso de piscinas enterradas, caixas d'água sem tampa ou outros depósitos de água de grande porte 
que não permitam o seu emborcamento, o agente de saúde aplicará o larvicida de acordo com a 
regulamentação própria. No caso de piscinas leves e superficiais, realizar o emborcamento ou retirada da 
mesma do local. 
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Posteriormente, conforme regulamentação a ser feita pelos municípios, os valores poderão ser cobrados 
do proprietário juntamente com o imposto predial ou através de documento de cobrança a ser definido 
pela Prefeitura.  
  
Além da cobrança do serviço, poderá ser feita regulamentação para a cobrança de uma multa pela 
vigilância em saúde, cujo valor deverá ser revertido para a realização das ações de vigilância em saúde.  
 
Saída do local:  
 
Deverá ser emitido Relatório Circunstanciado onde constarão, no mínimo, as seguintes informações:  
 
- nome completo e identificação das pessoas que realizaram e acompanharam a ação;  
- data e hora da ação;  
- descrição detalhada da forma que se deu o ingresso no imóvel; descrição detalhada das medidas 
sanitárias adotadas para o controle do vetor e para a eliminação de criadouros do mosquito;  
- medidas administrativas a serem adotadas;  
- descrição das medidas adotadas para a preservação da integridade do imóvel quando do ingresso 
forçado, se for o caso;  
- condições do imóvel quando da finalização dos trabalhos e saída dos agentes;  
- assinatura de duas testemunhas. Caso o ingresso tenha se realizado por profissional técnico habilitado 
em abertura de portas, este também deverá efetuar o fechamento do imóvel de forma a garantir a sua 
integridade. 
 

MODELO DE RELATÓRIO CIRCUNSTANCIADO (AUSÊNCIA) 
 

Dados de Identificação do Imóvel: 
Endereço: Nome da Rua:________________nº_________ Cidade:_____________, Estado:__________ 
CEP:_________________ Data: ____/____/____ Hora da ação:____:____ 
Caracterização:_____________________________________________ Imóvel localizado em área (bairro) 
com Índice de Infestação acima de 1%: ( )sim ( )não Anexar foto(s) do imóvel: Dados de identificação do 
proprietário do imóvel (caso houver essa informação) Nome:____________________________ Portador 
do RG:____________________ 
 
Descrição da situação e comprovação de ausência de pessoa que possa permitir o acesso ao imóvel  
Descrever as datas e horários em que foram realizadas as duas visitas, bem como citar as duas 
Notificações realizadas e que comprovaram a situação de ausência.  
 
Descrição detalhada da forma que se deu o ingresso no imóvel:  
Descrever o método utilizado para ingresso no imóvel, como por exemplo: O portão estava fechado, mas 
conseguimos autorização do vizinho do lado para entrar pelo muro colocando uma escada ou... 
Utilizamos a empresa contratada pelo município para realizar a abertura da fechadura do portão. 
 
Descrição das medidas adotadas para a preservação da integridade do imóvel quando do ingresso 
forçado, se for o caso:  
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Descrever os cuidados adotados para que não haja danos ao imóvel, como por exemplo: O chaveiro 
tomou o cuidado de retirar o miolo da fechadura sem danificar a estrutura do portão ou... Não foi 
necessário realizar o arrombamento...  
 
Irregularidades encontradas:  
Descrever as situações encontradas que identificam o local como potencial possuidor de focos 
transmissores e com iminente perigo à saúde pública, como por exemplo: 
Presença de lixo em área do imóvel, como acúmulo de materiais (potes, vasos, pratos, etc) que poderão 
ser classificados como possíveis depósitos com focos estabelecidos, e/ou aqueles qualificados como focos 
potenciais - passíveis de juntar água. A caixa d’água estava sem tampa e as calhas entupidas.  
 
Medidas adotadas  
Descrever detalhadamente as medidas sanitárias adotadas para o controle do vetor e para a eliminação 
de criadouros do mosquito, como por exemplo: Foram retirados os recipientes de pequeno porte, outros 
como caixa d’água e cisternas ao nível do solo foram esvaziado e emborcados. Foi realizado o 
tampamento provisório da caixa d’água através de.... Foi colocada larvicida na piscina por não haver 
possibilidade de realização de limpeza mecânica no momento da visita e será registrado como Ponto 
Estratégico a ser visitado a cada duas semanas. Entramos em contato com o órgão responsável do 
município para realizar a retirada do lixo de maior porte acumulado bem como a limpeza das calhas.  
 
Condições do imóvel quando da finalização dos trabalhos e saída dos agentes:  
Descrever detalhadamente como se deu a saída do imóvel e o fechamento do imóvel, como por exemplo: 
Saímos pelo portão e a fechadura da grade foi recolocada sem haver dano. O imóvel se manteve fechado. 
O fechamento foi acompanhado por nós e pelo vizinho da casa do lado. 
Identificar  2 (dois) agentes que participaram da ação e 2 (duas ) testemunhas quando possivel. 
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ANEXO III 
 

PROCEDIMENTO PARA O CASO DE RECUSA EM PERMITIR O INGRESSO DO AGENTE PÚBLICO, 
REGULARMENTE DESIGNADO E IDENTIFICADO, NO RECINTO A SER EXAMINADO 

 
No caso de ocorrência de recusa em permitir o ingresso do agente público, regularmente designado e 
identificado, no recinto a ser examinado, deverá ser lavrado Relatório de Recusa de Acesso a Imóvel, 
conforme modelo abaixo, o qual deverá ser encaminhado por meio de ofício imediatamente aos 
seguintes órgãos: procuradoria jurídica competente, a fim de que seja requerida a correspondente 
determinação judicial prevista no art. 5º, XI, da Constituição Federal de 1988; vigilância sanitária local, a 
fim de que seja apurada a ocorrência de infração sanitária, de acordo com o disposto na Lei Federal nº 
6437/77 ou legislação específica municipal; ao Ministério Público Estadual competente, a fim de que seja 
apurada a ocorrência de responsabilidade cível e/ou penal. 
 
Relatório Recusa de Ingresso no Imóvel 
 
Ao(s) ___dias do mês de ________do ano de____, com a finalidade de executar as medidas necessárias 
ao controle do mosquito transmissor do Vírus da Dengue, do Vírus Chikungunya, do Zika Vírus e da Febre 
Amarela urbana, no imóvel localizado__________________________, houve recusa do 
proprietário/responsável_____________________, RG/CPF______________________em permitir o 
ingresso do agente público signatário no recinto a ser examinado. Diante do exposto, o presente relatório 
será encaminhado aos órgãos públicos competentes para a adoção das medidas cabíveis. Identificação de 
2 (dois) agentes que participaram da ação. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

25/04/2023 Ano 2023 | Edição nºCMXLVIII | Certificado por Claudiney Leite

	Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

20/26



Terça-feira, 25 de Abril de 2023 Ano 2023  | Edição nº CMXLVIII Página 21 de 26

Poder Executivo

                MUNICÍPIO DE PRESIDENTE BERNARDES-SP 
       DIVISÃO DE SAÚDE 

 
 

 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

ANEXO IV 
 

MODELO DE DEFESA/RECURSO PESSOA FÍSICA/JURÍDICA PARA AUTO INFRAÇÃO 
 

Ilustríssima Senhora Coordenadora da Fiscalização de Portaria Municipal Nº  
Auto de Infração n.º ___________/2023. 
Nome do Autuado: ____________________________________________________________ 
CPF do Autuado: ___________________________________________________________, residente na 
_______________________,n.º_________, município ________________, UF____, CEP 
________________, não se conformando com o auto de infração acima referido, do qual tive ciência em 
___________, venho, respeitosamente, no prazo legal, apresentar recurso administrativo/defesa, pelos 
motivos de fato e de direito que se seguem: 
 
I – OS FATOS : Descrição dos motivos de fato, de forma minuciosa e clara. Deverão ser descritos aqueles 
importantes para a solução do conflito. 
II - O DIREITO 
1 – PRELIMINAR Nas preliminares pode-se alegar tudo o que precisa ser decidido antes de apreciar o 
mérito. A preliminar não discute as razões da impugnação e sim as razões que podem modificar, inclusive 
anular o lançamento efetuado.  
 2 - MÉRITO Descrição do direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as razões e provas 
que possuir (anexá-las ). 
3 - A CONCLUSÃO Diante de todo exposto, espera e requer seja acolhida a(o) presente defesa, 
cancelando-se o auto de infração lavrado.  
Termos em que Pede deferimento. ________________, _____ de ______ de ________. 
 Nome: _____________________________________________________________________ 
 Contato: ____________________________________________________________________ 
 
Anexar: 
 • Cópia do Auto de Infração  
• Cópia de um documento de identidade  
• Cópia de um comprovante de endereço  
• Cópia do contrato social (tratando-se de pessoa jurídica) 
• Cópia de todos os documentos que desejar (referentes ao caso 
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CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA 

E DO ADOLESCENTE DE PRESIDENTE BERNARDES-SP 

 

  

Página 1 de 4 
 

 

 
EDITAL DE RETIFICAÇÃO DO EDITAL DE ABERTURA DE INSCRIÇÕES 

DO PROCESSO SELETIVO Nº 001/2023 
 

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, do município de Presidente 

Bernardes, Estado de São Paulo, através do seu Presidente Ana Paula Marcondes Denadai, no uso de suas atribuições 

legais, torna público, o presente Edital de Retificação da Abertura de Inscrições do Processo Seletivo nº 001/2023. 

 

ONDE SE LÊ:  

 

2.12 PARA EFETIVAÇÃO DA INSCRIÇÃO os candidatos deverão apresentar nos dias  02 e 03 de maio de 2023 na 

Divisão Municipal de Assistência Social, com endereço à Rua Professor Benedito de Oliveira nº 260 , Centro, (ao 

lado da Prefeitura Municipal) das 07:00h às 13:00h, os documentos abaixo listados em cópia simples, 

acompanhados dos originais para conferência: 

a) Comprovante de recolhimento da taxa de inscrição;  

b) Cópia da Cédula de Identidade;  

c) Cópia do CPF;  

d) Cópia do Comprovante de Escolaridade;  

e) Cópia do Certificado de Reservista, quando do sexo masculino;  

f) Certidão Expedida pelo Cartório Eleitoral que comprove estar em dia com suas obrigações eleitorais; 

g) Comprovante de que é residente no município como cópia de conta de luz, água, telefone ou contrato de locação.  

h) Certidões Negativas Civis e Criminais do Cartório do Distribuidor do Fórum da Comarca e Folhas de 

Antecedentes do I.I.R.G.D (Data Recente). 

 

 

EVENTO DATA 

Publicação do Edital 31/03/2023 

Período de Recurso Contra o Edital de Abertura 31/03 e 03/04/2023 

Respostas aos recursos interpostos contra o Edital de Abertura 05/04/2023 

Período de Inscrições 06/04 a 20/04/2023 

Período de entrega de documentos 24/04 e 25/04/23 

Homologação das inscrições e identificação do local de provas 12/05/2023 
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Recurso das Inscrições 13/05 e 14/05/2023 

Prova Objetiva 02/07/2023 

Disponibilização do Gabarito 03/07/2023 

Recurso do Gabarito  04/07 e 05/07/2023 

Resultado Preliminar da Prova Objetiva  13/07/2023 

Recurso do Resultado Preliminar da Prova Objetiva 14/07 e 15/07/2023 

Resultado Final da Prova Objetiva 19/07/2023 

Homologação dos candidatos habilitados a participar do pleito eleitoral 20/07/2023 

Eleição 01/10/2023 

Publicação da lista preliminar dos eleitos 06/10/2023 

Interposição de recursos de impugnação dos eleitos até 11/10/2023 

Julgamento dos recursos de impugnação 19/10/2023 

Publicação da lista final dos candidatos eleitos  27/10/2023 

Curso de formação continuada para os Conselheiros Tutelares eleitos e 

suplentes 
06/11/2023 

Posse dos Conselheiros Tutelares Eleitos 10/01/2024 

 
OBS: O cronograma apresentado trata-se de uma previsão para execução das atividades inerentes ao Processo 
Seletivo, podendo as datas sofrer alterações, sem necessidade de prévio aviso aos candidatos, para atender as 
necessidades e demandas do Governo do Município e a CMM Concursos. Os interessados deveram acompanhar 
o andamento do Processo Seletivo pelo site www.cmmconcursos.com.br. 

 

LEIA-SE:  

 

 

2.12 PARA EFETIVAÇÃO DA INSCRIÇÃO os candidatos deverão apresentar nos dias  02 e 03 de maio de 2023 na 

Divisão Municipal de Assistência Social, com endereço à Rua Professor Benedito de Oliveira nº 260 , Centro, (ao 

lado da Prefeitura Municipal) das 07:00h às 13:00h, os documentos abaixo listados em cópia simples, 

acompanhados dos originais para conferência: 

a) Comprovante de recolhimento da taxa de inscrição;  

b) Cópia da Cédula de Identidade;  

c) Cópia do CPF;  
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d) Cópia do Comprovante de Escolaridade;  

e) Cópia do Certificado de Reservista, quando do sexo masculino;  

f) Certidão Expedida pelo Cartório Eleitoral que comprove estar em dia com suas obrigações eleitorais; 

g) Comprovante de que é residente no município como cópia de conta de luz, água, telefone ou contrato de locação.  

h) Certidões Negativas Civis e Criminais do Cartório do Distribuidor do Fórum da Comarca e Folhas de 

Antecedentes do I.I.R.G.D (Data Recente). 

i) Cópia da CNH; 

 

EVENTO DATA 

Publicação do Edital 31/03/2023 

Período de Recurso Contra o Edital de Abertura 31/03 e 03/04/2023 

Respostas aos recursos interpostos contra o Edital de Abertura 05/04/2023 

Período de Inscrições 06/04 a 20/04/2023 

Período de entrega de documentos 02/05 e 03/05/23 

Homologação das inscrições e identificação do local de provas 12/05/2023 

Recurso das Inscrições 13/05 e 14/05/2023 

Prova Objetiva 02/07/2023 

Disponibilização do Gabarito 03/07/2023 

Recurso do Gabarito  04/07 e 05/07/2023 

Resultado Preliminar da Prova Objetiva  13/07/2023 

Recurso do Resultado Preliminar da Prova Objetiva 14/07 e 15/07/2023 

Resultado Final da Prova Objetiva 19/07/2023 

Homologação dos candidatos habilitados a participar do pleito eleitoral 20/07/2023 

Eleição 01/10/2023 

Publicação da lista preliminar dos eleitos 06/10/2023 

Interposição de recursos de impugnação dos eleitos até 11/10/2023 
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Julgamento dos recursos de impugnação 19/10/2023 

Publicação da lista final dos candidatos eleitos  27/10/2023 

Curso de formação continuada para os Conselheiros Tutelares eleitos e 

suplentes 
06/11/2023 

Posse dos Conselheiros Tutelares Eleitos 10/01/2024 

 
OBS: O cronograma apresentado trata-se de uma previsão para execução das atividades inerentes ao Processo 
Seletivo, podendo as datas sofrer alterações, sem necessidade de prévio aviso aos candidatos, para atender as 
necessidades e demandas do Governo do Município e a CMM Concursos. Os interessados deveram acompanhar 
o andamento do Processo Seletivo pelo site www.cmmconcursos.com.br. 

 

 

Sem mais, 

 

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Presidente Bernardes/SP, 24 de abril de 2023. 

 

 

 

ANA PAULA MARCONDES DENADAI 

Presidente do CMDCA 
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